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1 

INTROD 

- Sabe, Portuga, se você não me quer, não

alisou demoradamente os meus cabelos. -1
não resolve assim de uma só manobra. Mas e,

dos teus pais nem da tua casa. Se bem que g< 

de agora em diante, eu que gostava de ti cc 
mesmo o meu filho. Eu me ergui exultante.­

sempre dizes. Fiz uma coisa que raramentefa: 

Beijei o seu rosto gordo e bondoso ... 1 

Se a arte imita a vida,2 em 1968 a lite 
afeto é base das relações familiares. Na ol 
de José Mauro de Vasconcelos, o personag 
Zezé, que precisou crescer cedo demais. \ 
pais, e encontrou em uma terceira pessoa, 
no afeto, premissa básica e fundamental J 
central da presente pesquisa: a proteção F 
cioafetiva no benefício da pensão por mor 

Segundo a Associação Nacional dos R 
pen-Brasil, em todo o território nacional, e 
não receberam o nome do pai. São, ao tod, 
no registro de nascimento, das 1.586.931 
cartórios em todo o Brasil. 

Outro fato é que, já nos primeiros set{ 
trou mais de 100 mil pessoas sem o nome 
sivo, sendo o maior para o período desde 2 
Informações do Registro Civil, que interli1 
em todo o Brasil. 3 Esse número expressivo e 

1. VASCONCELOS, José Mauro de. Meu pé de Laran
15� 

2. Aristóteles. Física I-II: prefácio, tradução, introdu1
Editora da Unica mp, 2009.

3. MAIS DE 100 MIL CRIANÇAS FORAM REGIS1
LEVANTAMENTO. Associação Nacional dos Regis
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